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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências 
existentes sobre os bens a serem leiloados.

§ 3º Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do 
leilão será afixado em local de ampla circulação de pessoas na sede 
da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios 
necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da lici-
tação.

§ 4º O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase 
de habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a fase 
de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo 
licitante vencedor, na forma definida no edital.

Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é restrita a contrata-
ções em que a Administração:

I - vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições:
a) inovação tecnológica ou técnica;
b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade 

satisfeita sem a adaptação de soluções disponíveis no mercado; e
c) impossibilidade de as especificações técnicas serem defini-

das com precisão suficiente pela Administração;
II - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as 

alternativas que possam satisfazer suas necessidades, com desta-
que para os seguintes aspectos:

a) a solução técnica mais adequada;
b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já defi-

nida;
c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato;
III - (VETADO).
§ 1º Na modalidade diálogo competitivo, serão observadas as 

seguintes disposições:
I - a Administração apresentará, por ocasião da divulgação do 

edital em sítio eletrônico oficial, suas necessidades e as exigências 
já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias 
úteis para manifestação de interesse na participação da licitação;

II - os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes de-
verão ser previstos em edital, e serão admitidos todos os interessa-
dos que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos;

III - a divulgação de informações de modo discriminatório que 
possa implicar vantagem para algum licitante será vedada;

IV - a Administração não poderá revelar a outros licitantes as 
soluções propostas ou as informações sigilosas comunicadas por 
um licitante sem o seu consentimento;

V - a fase de diálogo poderá ser mantida até que a Administra-
ção, em decisão fundamentada, identifique a solução ou as solu-
ções que atendam às suas necessidades;

VI - as reuniões com os licitantes pré-selecionados serão regis-
tradas em ata e gravadas mediante utilização de recursos tecnoló-
gicos de áudio e vídeo;

VII - o edital poderá prever a realização de fases sucessivas, 
caso em que cada fase poderá restringir as soluções ou as propos-
tas a serem discutidas;

VIII - a Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi 
concluído, juntar aos autos do processo licitatório os registros e as 
gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva com a divul-
gação de edital contendo a especificação da solução que atenda às 
suas necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para 
seleção da proposta mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 
(sessenta) dias úteis, para todos os licitantes pré-selecionados na 
forma do inciso II deste parágrafo apresentarem suas propostas, 
que deverão conter os elementos necessários para a realização do 
projeto;

IX - a Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes 
às propostas apresentadas, desde que não impliquem discrimina-
ção nem distorçam a concorrência entre as propostas;

X - a Administração definirá a proposta vencedora de acordo 
com critérios divulgados no início da fase competitiva, assegurada a 
contratação mais vantajosa como resultado;

XI - o diálogo competitivo será conduzido por comissão de con-
tratação composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou 
empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 
Administração, admitida a contratação de profissionais para asses-
soramento técnico da comissão;

XII - (VETADO).
§ 2º Os profissionais contratados para os fins do inciso XI do § 

1º deste artigo assinarão termo de confidencialidade e abster-se-ão 
de atividades que possam configurar conflito de interesses.

SEÇÃO III
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo 
com os seguintes critérios:

I - menor preço;
II - maior desconto;
III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV - técnica e preço;
V - maior lance, no caso de leilão;
VI - maior retorno econômico.
Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, 

quando couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio 
para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de quali-
dade definidos no edital de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de ma-
nutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental 
do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de 
vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispên-
dio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto 
em regulamento.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o 
preço global fixado no edital de licitação, e o desconto será estendi-
do aos eventuais termos aditivos.

Art. 35. O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artísti-
co considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 
apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou 
a remuneração que será atribuída aos vencedores.

Parágrafo único. O critério de julgamento de que trata o caput 
deste artigo poderá ser utilizado para a contratação de projetos e 
trabalhos de natureza técnica, científica ou artística.

Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior 
pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objeti-
vos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica 
e de preço da proposta.

§ 1º O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo 
será escolhido quando estudo técnico preliminar demonstrar que a 
avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem re-
levantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para 
contratação de:

I - serviços técnicos especializados de natureza predominante-
mente intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica 
e preço deverá ser preferencialmente empregado;
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§ 3º - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 da 
Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em conjunto 
com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: órgãos 
descentralizados de gestão do sistema municipal de ensino, comu-
nidade educacional, organismos representativos de defesa de direi-
tos de cidadania, em específico, da educação, de educadores e da 
criança e do adolescente e deverá considerar as necessidades das 
diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)

§ 4º - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto na 
Lei Federal nº 9.394/96 e será complementado por um programa de 
educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que excedam ao 
mínimo estabelecido no artigo 212, § 4º, da Constituição Federal.

§ 5º - A lei definirá as ações que integrarão o programa de edu-
cação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de en-

sino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e parágrafos da 
Constituição da República e garantirá gratuidade e padrão de qua-
lidade de ensino.

§ 1º - A educação infantil, integrada ao sistema de ensino, res-
peitará as características próprias dessa faixa etária, garantindo um 
processo contínuo de educação básica.

§ 2º - A orientação pedagógica da educação infantil assegurará 
o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as condições de ga-
rantir a alfabetização.

§ 3º - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema mu-
nicipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) dias da 
semana.

§ 4º - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá exten-
são de carga horária até se atingir a jornada de tempo integral, em 
caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser alcançada pelo 
aumento progressivo da atualmente verificada na rede pública mu-
nicipal.

§ 5º - O atendimento da higiene, saúde, proteção e assistência 
às crianças será garantido, assim como a sua guarda durante o ho-
rário escolar.

§ 6º - É dever do Município, através da rede própria, com a coo-
peração do Estado, o provimento em todo o território municipal de 
vagas, em número suficiente para atender à demanda quantitativa 
e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e progressivamen-
te à da educação infantil.

§ 7º - O disposto no § 6º não acarretará a transferência auto-
mática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

§ 8º - Compete ao Município recensear os educandos do ensi-
no fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais e res-
ponsáveis, pela frequência à escola.

§ 9º - A atuação do Município dará prioridade ao ensino funda-
mental e de educação infantil.

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta educa-
cional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção e legislação aplicável.

§ 1º - O Município responsabilizar-se-á pela integração dos 
recursos financeiros dos diversos programas em funcionamento e 
pela implantação da política educacional.

§ 2º - O Município responsabilizar-se-á pela definição de nor-
mas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, super-
visão, direção, coordenação pedagógica, orientação educacional e 
assistência psicológica escolar, das instituições de educação inte-
grantes do sistema de ensino no Município.

§ 3º - O Município deverá apresentar as metas anuais de sua 
rede escolar em relação à universalização do ensino fundamental e 
da educação infantil.

Art. 203 - É dever do Município garantir:
I- educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico em re-

lação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, cursos, livros 
didáticos, manuais escolares e literatura;

II- educação infantil para o desenvolvimento integral da criança 
até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelec-
tual e social;

III- ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos de ida-
de, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

IV- educação inclusiva que garanta as pré-condições de apren-
dizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção

no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a provisão de 
condições para que o processo educativo utilize meios de difusão, 
educação e comunicação;

V- a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 (seis) anos 
de idade, desde que plenamente atendida a demanda a partir de 7 
(sete) anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino fun-
damental e da educação infantil, o Município diligenciará para que 
seja estimulada a cooperação técnica e financeira com o Estado e a 
União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, da Constituição da 
República.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício consciente da 
cidadania e para o trabalho, sendo-lhe assegurado:

I- igualdade de condições de acesso e permanência;
II- o direito de organização e de representação estudantil no 

âmbito do Município, a ser definido no Regimento Comum das Es-
colas.

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de servido-
res da área de educação municipal que poderão ser comissionados 
em outros órgãos da administração pública.

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental noturno, 
regular e adequado às condições de vida do aluno que trabalha, in-
clusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria.

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com defi-
ciência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas especiais 
públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os benefícios con-
feridos à clientela do sistema municipal de ensino e provendo sua 
efetiva integração social.

§ 1º - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras moda-
lidades de colaboração com instituições sem fins lucrativos, sob 
supervisão dos órgãos públicos responsáveis, que objetivem a qua-
lidade de ensino, a preparação para o trabalho e a plena integração 
da pessoa deficiente, nos termos da lei.

§ 2º - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência as eli-
minações de barreiras arquitetônicas dos edifícios escolares já exis-
tentes e a adoção de medidas semelhantes quando da construção 
de novos.
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TÍTULO XI
DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

CAPÍTULO I 
DOS ORÇAMENTOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 329 - Os projetos de leis orçamentárias de iniciativa do Po-
der Executivo, previstos no artigo 137 da Lei Orgânica do Município, 
deverão ser enviados à Câmara nos seguintes prazos:

I- diretrizes orçamentárias: 1º de abril;
II- plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.
Art. 330 - Recebidos do Executivo até as datas citadas, os proje-

tos de leis orçamentárias serão numerados, independentemente de 
leitura, e desde logo enviados à Comissão de Finanças e Orçamento, 
providenciando-se, ainda, sua publicação e distribuição em avulsos 
aos Vereadores.

Parágrafo único - Durante a tramitação, serão realizadas pelo 
menos 2 (duas) audiências públicas, na forma disposta na Seção X, 
Capítulo II do Título III deste Regimento.

Art. 331 - Os projetos de lei do Executivo relativos a créditos 
adicionais também serão numerados, independentemente de lei-
tura, e desde logo enviados à Comissão de Finanças e Orçamento.

Art. 332 - O Prefeito poderá enviar mensagem propondo mo-
dificações nos projetos a que se refere este Capítulo, enquanto não 
iniciada a votação na Comissão de Finanças e Orçamento, da parte 
cuja alteração é proposta.

Art. 333 - Se o projeto de lei orçamentária for incluído na pauta 
de sessão ordinária, esta comportará apenas duas fases:

I- Pequeno Expediente;
II- Ordem do Dia, em que figurarão como itens iniciais os pro-

jetos orçamentários, seguidos, na ordem regimental, por vetos e 
projetos de lei em regime de urgência.

Art. 334 - Em nenhuma fase da tramitação desses projetos de 
lei conceder- se-á vista do processo a qualquer Vereador.

SEÇÃO II
DA TRAMITAÇÃO DOS PROJETOS DE LEIS ORÇAMENTÁ-

RIAS

Art. 335 - A Comissão de Finanças e Orçamento, para aprecia-
ção dos projetos de leis orçamentárias, observará as mesmas nor-
mas que disciplinam os trabalhos das Comissões Permanentes, em 
especial as previstas pela Seção VII do Capítulo II do Título III deste 
Regimento.

Parágrafo único - O parecer deverá apreciar o aspecto formal e 
o mérito do projeto.

Art. 336 - Publicado o parecer, será o projeto, dentro do prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis, incluído na Ordem do Dia para pri-
meira discussão, vedando-se, nesta fase, apresentação de substitu-
tivos e emendas.

Art. 337 - Aprovado em primeira discussão, permanecerá o 
projeto sobre a Mesa durante as duas sessões ordinárias seguintes, 
para o recebimento de emendas, que deverão ser subscritas por 
1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara e encaminha-
das à Comissão de Finanças e Orçamento para apreciação.

§ 1º - Se não houver emendas, o projeto será incluído na Or-
dem do Dia, dentro de prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para 
segunda discussão, sendo vedada a apresentação de emendas e 
substitutivos em Plenário.

(redação dada pela Resolução 8/93)
§ 2º - Não serão recebidas pelo Presidente emendas em desa-

cordo com as normas gerais de direito financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos.

Art. 338 - Para elaborar o parecer sobre as emendas, a Comis-
são de Finanças e Orçamento terá os mesmos prazos previstos no 
artigo 63 deste Regimento.

Parágrafo único - Em seu parecer, deverão ser observadas as 
seguintes normas:

I- as emendas de mesma natureza ou objetivo serão obriga-
toriamente reunidas, pela ordem numérica de sua apresentação, 
em três grupos, conforme a Comissão recomende a sua aprovação, 
rejeição ou cuja apreciação transfira ao Plenário;

II- a Comissão poderá oferecer novas emendas de caráter téc-
nico, retificativo ou que visem a restabelecer o equilíbrio financeiro;

III- tratando-se do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, 
será observado o disposto no parágrafo 4º do artigo 138 da Lei Or-
gânica do Município;

IV- tratando-se do projeto de lei do orçamento anual, deverão 
ser seguidas as disposições do parágrafo 3º do artigo 138 da Lei 
Orgânica do Município.

Art. 339 - Publicado o parecer sobre as emendas, o projeto será 
incluído na Ordem do Dia dentro do prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis, para segunda discussão, sendo vedada a apresentação de no-
vas emendas em Plenário.

Art. 340 - Aprovado o projeto, a votação das emendas será feita 
em grupos, conforme dispuser o parecer da Comissão de Finanças 
e Orçamento.

Parágrafo único - Dentro de cada um dos grupos constantes do 
parecer, admite-se o destaque de emenda, ou de grupo de emen-
das, para votação em separado, sendo o pedido de destaque for-
mulado por escrito e votado sem discussão, encaminhamento de 
votação ou declaração de voto.

Art. 341 - Se aprovado, em fase de segunda discussão, sem 
emendas, o projeto será enviado à sanção do Prefeito; caso contrá-
rio, o processo retornará à Comissão de Finanças e Orçamento para, 
dentro do prazo máximo e improrrogável de 5 (cinco) dias, elaborar 
redação final.

§ 1º - Sempre que se fizer necessário, a Comissão, no parecer 
de redação final, poderá adaptar os termos da emenda que rees-
tabelece o equilíbrio financeiro ao que foi deliberado em Plenário 
sobre as demais emendas, devendo, nesta hipótese, mencionar ex-
pressamente, no preâmbulo do parecer, a adaptação feita.

§ 2º - No caso da apreciação conjunta de projetos relativos ao 
plano plurianual e ao orçamento anual, na redação final, a Comis-
são de Finanças e Orçamento procederá à sua compatibilização em 
função do que foi deliberado em Plenário.

Art. 342 - Publicado o parecer, o projeto em fase de redação 
final será incluído na Ordem do Dia dentro do prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, aplicando-se, quando for o caso, o disposto 
no parágrafo 1º do artigo 262.

Art. 343 - Aprovada a redação final, será o projeto encaminha-
do à sanção do Prefeito.




